
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.363 - RJ (2017/0017590-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CONSTRUTORA INTERNACIONAL LTDA 
ADVOGADOS : SANDRO MACHADO DOS REIS E OUTRO(S) - RJ093732 

 LUIZ GUSTAVO ANTÔNIO SILVA BICHARA  - RJ112310 
 FERNANDA GENTILE ABREU  - RJ168007 

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/1973 NÃO CARACTERIZADA. AUSÊNCIA DE CONTRADIÇÃO 
INTERNA NO ACÓRDÃO. PIS. COFINS. FATURAMENTO. BASE DE 
CÁLCULO. RECEITAS ORIUNDAS DE LOCAÇÃO DE BENS IMÓVEIS. 
LEGALIDADE.
1.  "A contradição que enseja os embargos de declaração é apenas a interna, 
aquela que se verifica entre as proposições e conclusões do próprio julgado, não 
sendo este o instrumento processual adequado para a correção de eventual error 
in judicando (...)" (EDcl no AgRg nos EREsp 1.191.316/SP, Rel. Ministro Sidnei 
Beneti, Corte Especial, DJe 10/5/2013).
2. As receitas decorrentes da locação de bens imóveis da pessoa jurídica 
integram a base de cálculo do Pis e da Cofins, pois o conceito clássico de 
faturamento abrange as receitas operacionais da empresa (REsp 929.521/SP, 
Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 13/10/2009, repetitivo).
3. Recurso Especial não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães." 
 
 Brasília, 07 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.363 - RJ (2017/0017590-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CONSTRUTORA INTERNACIONAL LTDA 
ADVOGADOS : SANDRO MACHADO DOS REIS E OUTRO(S) - RJ093732 
   LUIZ GUSTAVO ANTÔNIO SILVA BICHARA  - RJ112310 
   FERNANDA GENTILE ABREU  - RJ168007 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado:  

TRIBUTÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA - 
COMPENSAÇÃO - INCONSTITUCIONAL! DA DE DA AMPLIAÇÃO DA 
BASE DE CÁLCULO (ARTIGO 3°, § 1°) - LUCRO PRESUMIDO - 
LOCAÇÃO DE IMÓVEIS - NÃO PROVIMENTO DO RECURSO.

I - O Supremo Tribunal Federal, concluindo o julgamento do RE 
346.084 (rei. Min. limar Galvão, DJU 9.11.2005), em que se questionava a 
constitucional idade das alterações promovidas pela Lei n.° 9.718/98, que ampliou 
a base de cálculo da COFINS e do PIS, declarou, por maioria, a inconstitucional 
idade do §1° do art. 3° da Lei n.° 9.718/98.

II - Ainda assim, não merece prosperar o argumento da recorrente 
de que a atividade de locação de imóveis não constitui prestação de serviços, não 
se sujeitando à incidência das LCs 07/70 e 17/73 e Lei 9.715/98, quanto ao PIS e 
LC 70/91 relativamente à COFINS.

III - Portanto, a declaração da inconstitucional idade do artigo 3°, 
§ 1°, da Lei n° 9.718/98 pelo Supremo Tribunal Federal não favorece a pretensão 
da parte autora, sendo este o caso de não provimento do recurso.

IV - Apelação e Agravo retido não providos.

Os Embargos de Declaração rejeitados.

A recorrente sustenta que houve, além de divergência jurisprudencial, violação 

dos arts. 535 do CPC/1973; 2° da LC 70/1991 e 3° da Lei 9.718/1998. Alega que as 

receitas decorrentes da locação de imóveis de sua propriedade não são enquadradas como 

prestação de serviços ou venda de mercadorias, motivo pelo qual devem ser excluídas da base 

de cálculo do Pis e da Cofins. 
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Contrarrazões às fls. 566-570.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.363 - RJ (2017/0017590-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 9.2.2017.

A irresignação não merece acolhida.

De início, verifico que não procede a alegação de que teria havido ofensa ao 

art. 535 do CPC, uma vez que a contradição apontada se refere, em verdade, à contrariedade 

do julgado com a tese defendida pela parte, hipótese que não se enquadra no conceito 

previsto pelo referido dispositivo legal.

Com efeito, "A contradição que enseja os embargos de declaração é apenas a 

interna, aquela que se verifica entre as proposições e conclusões do próprio julgado, não 

sendo este o instrumento processual adequado para a correção de eventual error in judicando 

(...)" (EDcl no AgRg nos EREsp 1.191.316/SP, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Corte Especial, 

DJe 10/5/2013).

No tocante à questão principal, o acórdão recorrido encontra-se em 

consonância com a jurisprudência do STJ.

As receitas decorrentes da locação de bens imóveis da pessoa jurídica integram 

a base de cálculo do Pis e da Cofins, pois o conceito clássico de faturamento abrange as 

receitas operacionais da empresa. Confira-se:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. 
TRIBUTÁRIO. COFINS. LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS. INCIDÊNCIA. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535, DO CPC. INOCORRÊNCIA.

1. A Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - 
COFINS incide sobre as receitas provenientes das operações de locação de bens 
móveis, uma vez que "o conceito de receita bruta sujeita à exação tributária 
envolve, não só aquela decorrente da venda de mercadorias e da prestação de 
serviços, mas a soma das receitas oriundas do exercício das atividades 
empresariais" (Precedente do STF que versou sobre receitas decorrentes da 
locação de bens imóveis: RE 371.258 AgR, Relator(a): Min. Cezar Peluso, 
Segunda Turma, julgado em 03.10.2006, DJ 27.10.2006). Precedentes das 
Turmas de Direito Público do STJ acerca de receitas decorrentes da locação de 
bens móveis: AgRg no Ag 1.136.371/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
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Segunda Turma, julgado em 04.08.2009, DJe 27.08.2009; AgRg no Ag 
1.067.748/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado 
em 19.05.2009, DJe 01.06.2009; REsp 1.010.388/PR, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Turma, julgado em 03.02.2009, DJe 11.02.2009; e AgRg no 
Ag 846.958/MG, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 
05.06.2007, DJ 29.06.2007.

2. Deveras, "a base de incidência da COFINS é o faturamento, 
assim entendido o conjunto de receitas decorrentes da execução da atividade 
empresarial e (b) no conceito de mercadoria da LC 70/91 estão compreendidos 
até mesmo os bens imóveis, com mais razão se há de reconhecer a sujeição das 
receitas auferidas com a operações de locação de bens móveis à mencionada 
contribuição" (REsp 1.010.388/PR, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira 
Turma, julgado em 03.02.2009, DJe 11.02.2009; e EDcl no REsp 534.190/PR, 
Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 19.08.2004, DJ 
06.09.2004).

3. Conseqüentemente, a definição de faturamento/receita bruta 
engloba as receitas advindas das operações de locação de bens móveis, que 
constituem resultado mesmo da atividade econômica empreendida pela empresa.

4. O artigo 535, do CPC, resta incólume quando o Tribunal de 
origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a 
questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um 
a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados 
tenham sido suficientes para embasar a decisão.

5. A ofensa a princípios e preceitos da Carta Magna não é 
passível de apreciação em sede de recurso especial.

6. A ausência de similitude fática entre os arestos confrontados 
obsta o conhecimento do recurso especial pela alínea "c", do permissivo 
constitucional.

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 
desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da 
Resolução STJ 08/2008. Proposição de verbete sumular.

(REsp 929.521/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe 13/10/2009).

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0017590-7 REsp 1.650.363 / RJ

Números Origem:  00085538620084025101  200851010085539

PAUTA: 07/03/2017 JULGADO: 07/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONSTRUTORA INTERNACIONAL LTDA 
ADVOGADOS : SANDRO MACHADO DOS REIS E OUTRO(S) - RJ093732 

 LUIZ GUSTAVO ANTÔNIO SILVA BICHARA  - RJ112310 
 FERNANDA GENTILE ABREU  - RJ168007 

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Extinção do Crédito Tributário - Compensação

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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